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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  DIVÓRCIO
LITIGIOSO  C/C  PARTILHA.  CASAMENTO  EM
REGIME  DE  COMUNHÃO  PARCIAL  DE  BENS.
VALORES  DEPOSITADOS  A  TÍTULO  DE  FGTS  DA
RECORRIDA.  MONTANTE  UTILIZADO  PARA
COMPRA  DE  IMÓVEL  DE  FILHA.  NÃO
COMUNICABILIDADE.  RENDIMENTOS  ADVINDOS
DA CADERNETA DE POUPANÇA. ART. 1659, INCISO
VI DO CC. VERBA PERSONALÍSSIMA. PARTILHA DE
IMÓVEL  ADQUIRIDO  ANTES   DA  UNIÃO
CONJUGAL.  INCIDÊNCIA DO ART.  1659,  I,  DO CC.
EXCLUSÃO  DA  COMUNHÃO.   ALIMENTOS  EM
BENEFÍCIO  DE  EX-CONSORTE.    NÃO
COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA FINANCEIRA.
INSUBSISTÊNCIA. DESPROVIMENTO. 
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Em que pese o entendimento jurisprudencial de que no
divórcio de cônjuges sob o regime da comunhão parcial
de bens,  os valores despositados em conta vinculada do
FGTS, não sacados imediatamente à separação do casal,
integram o patrimônio comum, no caso,  em razão  do
valor ter sido utilizado para a aquisição de bem imóvel
de propriedade da filha do casal, não há o que ratear. 

“Art. 1.659. Excluem-se da comunhão:
 I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que
lhe  sobrevierem,  na  constância  do  casamento,  por
doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar. 
 (…)
 VI - os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge;”

A obrigação alimentar entre ex-cônjuges é proveniente
do dever de solidariedade (art. 1.694 do Código Civil) e
de mútua assistência (art. 1.566, III, do CPC). A despeito
da  existência  do  dever  de  mútua  assistência,  cabe  ao
postulante comprovar, satisfatoriamente, que não detém
condições de prover o próprio sustento. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A , a Egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em desprover o
recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco de
Assis Barros contra sentença, fls. 349/354-v, proferida pelo MM. Juiz  da 3ª
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Vara  da  Comarca  de  Patos,  nos  autos  da  Ação  de  Divórcio  c/c  Partilha
intentada por Neli Carlos Babino Barros.  

A  sentença  combatida  acolheu  o  pedido  inicial,
decretando o divórcio entre as partes, com fundamento no art. 226, § 6º da
CF, c/c o art. 40 da Lei n. 6515/77. 

Determinou, ainda, a partilha de forma igualitária entre
as  partes,  nos  seguintes  termos:  a)  2  imóveis  localizados  na  rua  14,
loteamento Santa Teresa, Lotes 11 e 12, Patos, fls. 20/22; b) 1 terreno, onde se
encontra edificada uma residência e um ponto comercial; fls. 335; c) veículos
automotores de placas MNNB 0354, MMO 5443, MNY 3910, MMU 3772 e
MNU 7200, fls. 336/342. 

Indeferiu a partilha dos seguintes bens: a) 1 imóvel na
Rua Godofredo de Medeiros, 59, Califórnia, fls.  16/19. ;  b) 1 apartamento
localizado no Condomínio Reis Magos, n. 320, Bessa, nesta Capital, fls. 263. 

Pedido  de  alimentos  indeferido,  declarando,  ainda,  a
perda do objeto  do pleito  de visitas ao filho,  considerando o alcance da
maioridade civil. 

Em razões recursais,  fls.  357/367,  o recorrente sustenta
que  foi  casado  com  a  recorrida  por  mais  de  26  anos  sob  o  regime  da
comunhão parcial de bens, nascendo dessa união 3 filhos. Neste viés, argui
a comunicabilidade dos valores  relativos  ao FGTS da demandada,  assim
como, os valores da caderneta de poupança.  

Pugna, ainda, pela divisão de imóvel adquirido antes da
constância  do  casamento,  bem  como,  os  lotes  de  terrenos  situados  no
loteamento Santa Teresa, em Patos. 

Por fim, requer alimentos sob o fundamento de que não
tem  condições  de  manter  a  sua  própria  subsistência.  Postula  pelo
provimento do recurso, a fim de que seja determinada a partilha dos bens
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supracitados, bem como, seja determinado a fixação de pensão alimentícia
em seu favor à base de 30% dos rendimentos da apelada, com a condenação
da promovida ao pagamento do ônus da sucumbência. 

Contrarrazões, às fls. 370/375, requerendo a manutenção
do decisum. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou parecer,  fls.  379/383,
opinando pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório.

V O T O     
Ricardo Vital de Almeida- Juiz Convocado/ Relator

Relatam os autos que a promovente Neli Carlos Babino
Barros  ajuizou Ação de Divórcio em desfavor de Francisco de Assis Barros,
pleiteando a decretação do divórcio do casal.  Em sede de contestação,  a
parte promovida requereu a fixação de alimentos, bem como, a partilha dos
bens do casal. 

A  sentença  combatida  acolheu  o  pedido  inicial,
decretando o divórcio entre as partes, com fundamento no art. 226, § 6º da
CF, c/c o art. 40 da Lei n. 6515/77. 

O  Juízo  de  piso  declarou,  ainda,  a  partilha  de  forma
igualitária entre as partes de 2 imóveis localizados na rua 14, loteamento
Santa Teresa,  Lotes 11 e 12,  Patos,  fls.  20/22;  1 terreno, onde se encontra
edificada  uma  residência  e  um  ponto  comercial;  fls.  335;  veículos
automotores de placas MNNB 0354, MMO 5443, MNY 3910, MMU 3772 e
MNU 7200, fls. 336/342. 

Indeferiu a partilha de 1 imóvel na Rua Godofredo de
Medeiros,  59,  Califórnia,  fls.  16/19  e  1  apartamento  localizado  no
Condomínio Reis Magos, n. 320, Bessa, nesta Capital, fls. 263, assim como, o
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pleito de alimentos. 

A questão devolvida a esta instância recursal resume-
se ao pleito de divisão do FGTS e caderneta de poupança da autora, bem
como,  terrenos  situados  no  loteamento  Santa  Teresa  em  Patos,  imóvel
adquirido antes das núpcias e, por fim, o pedido de alimentos. 

Com relação à verba trabalhista do FGTS, em que pese o
entendimento jurisprudencial de que no divórcio de cônjuges sob o regime
da comunhão parcial de bens, os valores despositados em conta vinculada
do  FGTS,  não  sacados  imediatamente  à  separação  do  casal,  integram  o
patrimônio comum, tenho que no caso em comento, em razão do valor ter
sido utilizado para a aquisição de bem imóvel de propriedade da filha do
casal, não há o que ratear. 

Vejamos:  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO.

PARTILHA  DE  VALORES  DEPOSITADOS  EM  CONTA

VINCULADA  DO  FGTS  TITULADA  PELA  DIVORCIANDA.

DESCABIMENTO. NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  EMPREGO  DE

RECURSOS  PELO  DIVORCIANDO  ORIUNDOS  DE  SEU  FGTS

NA  AQUISIÇÃO  DE  BEM  IMÓVEL.  AUSÊNCA  DE  PROVA

ACERCA  DA  EXISTÊNCIA  DE  CRÉDITOS  DE  NATUREZA

INDENIZATÓRIA  PROVENIENTES  DE  RECLAMATÓRIA

TRABALHISTA  DEPOSITADOS  EM  CONTA  POUPANÇA  AO

TEMPO  DA  SEPARAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DA

INCOMUNICABILIDADE.  INVIABILIDADE.  OMISSÃO

SANADA RELATIVAMENTE À VERBA HONORÁRIA FIXADA

EM  FAVOR  DO  PROCURADOR  DO  EMBARGANTE.  NO

REMANESCENTE, AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 1.022

DO  NCPC.  REDISCUSSÃO.  1.  Acolhimento  parcial  dos

aclaratórios  para  o  fim  de  sanar  omissão  existente  no  acórdão,

referente à condenação da embargada ao pagamento de honorários

em favor do procurador do embargante, pleito que vai acolhido,
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em face da sucumbência recíproca verificada. 2. Os embargos de

declaração  não  se  prestam  para  o  objetivo  de  rediscussão  da

matéria  já  decidida,  como  a  parte  embargante,  em  realidade,

pretende em relação aos demais  questionamentos,  pela linha de

argumentação  das  razões  do  recurso  que  ofertou.  EMBARGOS

DECLARATÓRIOS  PARCIALMENTE  ACOLHIDOS.  (Embargos

de Declaração Nº 70069081008, Oitava Câmara Cível, Tribunal de

Justiça  do  RS,  Relator:  Ricardo  Moreira  Lins  Pastl,  Julgado  em

19/05/2016) 

De fato, basta um exame atento dos autos, em especial,
das folhas 260/261 (comprovante do pagamento do FGTS) e fls. 263, para
verificar que os valores do referido fundo foram utilizados para aquisição
de bem imóvel de propriedade da filha do casal.  

Além do mais, o artigo 1.659, VI, do Código Civil, exclui
da  comunhão  os  proventos  do  trabalho  pessoal  de  cada  cônjuge,  o  que
inclui,  ainda,  os  rendimentos  da  caderneta  de  poupança,  nos  seguintes
termos:

“Art. 1.659. Excluem-se da comunhão:

(…)

VI - os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge;”

Com relação ao bem imóvel escriturado às fls. 267/268,
vislumbro  que  foi  adquirido  na  data  de  05/10/1984,  antes,  portanto,  da
constância do casamento, o qual se deu em 29/05/1985, conforme certidão de
casamento, fls. 12, autos da Ação de Divórcio em apenso. 

Neste viés,  considerando que o bem foi adquirido em
período anterior às núpcias, deve ficar fora da partilha, por enquadrar-se a
hipótese no disposto no art. 1.659, inc. I, do Código Civil, verbis:

Art. 1.659. Excluem-se da comunhão:

I  - os  bens  que  cada  cônjuge  possuir  ao  casar, e  os  que  lhe
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sobrevierem, na constância do casamento, por doação ou sucessão,

e os sub-rogados em seu lugar. 

Nesse sentido:

AÇÃO  DE  PARTILHA  DE  BENS.  IMÓVEL  CONSTRUÍDO

ANTES  DO  CASAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  À

COMUNICAÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.1.659  DO  CC.

MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO

MONOCRÁTICO DA APELAÇÃO. Nos termos do disposto  no

art.  1.658,  do  Código  Civil,  no  regime  de  comunhão  parcial,

aplicável à união estável por força do art. 1.725, do mesmo código,

comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal na constância da

união, cabendo à parte que pretende a partilha de determinado

bem comprovar a aquisição na constância da união estável. (TJPB;

APL  2009203-70.2014.815.0000;  Quarta  Câmara  Especializada

Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB

04/08/2015; Pág. 17 )  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº

00141658320118152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  SAULO

HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 31-03-2016) 

No tocante ao pedido de divisão dos lotes de terreno
situados no loteamento Santa Teresa, em Patos não assiste interesse recursal
ao  apelante,  haja  vista  que  a  referida  partilha  já  foi  fixada  na  sentença
combatida. 

No que diz respeito à pensão alimentícia, entendo que a
despeito do recorrente contar com 65 anos de idade, não há comprovação
nos  autos  de  dependência  financeira  da  recorrida,  nem de  incapacidade
para prover o seu próprio sustento, mas ao contrário, há provas de que já
trabalhou por largo tempo no comércio, podendo assim, retornar a exercer
atividade  remunerada,  angariando  condições  financeiras  de  prover  o
próprio sustento.  

Além do mais, o pensionamento da recorrida visa aos
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seus  próprios  gastos  com  necessidades  básicas,  não  sendo  razoável
condená-la  a  uma  condição  de  vida  indigna,  vertendo  parte  de  seu
rendimento  em  benefício  de  ex-consorte,  que  reúne  condições  de  se
sustentar. 

Em  caso  análogo,  vejamos  o  entendimento  do  nosso
egrégio Tribunal de Justiça: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  EX-CÔNJUGE.

DIVÓRCIO  DECRETADO  EM  DECISÃO  ANTERIOR.

IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  DE  ALIMENTOS.

IRRESIGNAÇÃO.  DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA  NÃO

COMPROVADA. PESSOA APTA AO TRABALHO. DOENÇA QUE

NÃO  A  INCAPACITA  DE  EXERCER  ATIVIDADE

REMUNERADA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.

DESPROVIMENTO DO APELO. A obrigação alimentar entre ex-

cônjuges é proveniente do dever de solidariedade (art.  1.694 do

Código Civil) e de mútua assistência (art. 1.566, III, do CPC). Em

que  pese  o  dever  de  mútua  assistência,  cabe  a  postulante

comprovar, satisfatoriamente, que não detém condições de prover

o  próprio  sustento.  Na  ausência  de  cumprimento  do  seu  ônus

probatório,  flagrante  a  improcedência  do  pedido.   (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  00019752020138152003,  1ª

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS

SANTOS , j. em 12-04-2016) 

Diante  disso,  verifico  que  a  sentença  que  decretou  o
divórcio do casal  e a consequente partilha de bens encontra-se isenta de
retoques. 

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO, mantendo incólume a decisão de 1º grau. 

É como voto.
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Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, no dia 06 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o
Exmo.  Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides,  dele  participando,  além
deste Relator, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para
substituir  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo Dr. Carlos Antonio Sarmento,
Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. José Aurélio da Cruz.  Presente
ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça. 

Gabinete no TJ/PB, em 09 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
                JU I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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